
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.567 - SP (2013/0259789-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADOS : NATHALIE BRUNETTI CASSIS 
  PAULA DA CUNHA WESTMANN E OUTRO(S)
  SILVIA ALEGRETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDRIZA VIVIANE VILELA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ HENRIQUE COELHO 
  PAULO CÉSAR COELHO E OUTRO(S)
INTERES. : TRANSPETRO PETROBRÁS TRANSPORTES S/A 
ADVOGADO : DIRCEU MARCELO HOFFMANN E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INDENIZAÇÃO. DANOS AMBIENTAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVA. INVIABILIDADE. 
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivo 
apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na 
Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever as conclusões do acórdão recorrido demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de junho de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.567 - SP (2013/0259789-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 

PETROBRAS contra decisão que conheceu do agravo e deu parcial provimento ao recurso 

especial para afastar a obrigação pelo adiantamento dos honorários periciais. 

A agravante pleiteia a reforma da decisão, sustentando que os artigos 70 e 77 do 

Código de Processo Civil foram objeto de prequestionamento e que desnecessário o reexame 

de provas para provimento do recurso especial (e-STJ fls. 499/505). 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.567 - SP (2013/0259789-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Os argumentos expendidos pela agravante são insuficientes para alterar a 

decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"De início, verifica-se que a matéria versada nos arts. 70, III, 77, III, 
do Código de Processo Civil, apontados como violados no recurso especial, não 
foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e 
embora opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão 
porventura existente, não indicou a parte recorrente a contrariedade ao art. 535, 
do CPC, motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 
disposto na Súmula nº 211 do STJ: Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo.

Posto isso, o acórdão recorrido, no que interessa espécie, decidiu 
que,

'(...) a questão acerca da eventual ilegitimidade passiva da 
agravante carece de provas que deverão ser ainda produzidas nos 
autos do processo de origem. Não se descarta, obviamente, o 
reexame de tal questão quando forem examinadas as provas 
produzidas nos autos, com a futura sentença terminativa, de mérito 
ou não.

Acrescenta-se que, nesse sentido foram julgados agravos 
de instrumento outros, nesta Colenda Câmara, relativamente/ao 
mesmo tema e tendo por objeto ações de indenização promovidas 
com os mesmos objetivos, dentre os quais o AI n. 990.10.077492-1, 
Relator Des. LINEU PEINADO, Voto n. 18.882, de onde se tira:

'... A alegação de que o dano não ficou 
comprovado é questão de mérito, que depende de prova a 
ser produzida e deverá ser objeto de exame quando do 
julgamento do mérito da demanda e não pode ser 
conhecida em agravo de instrumento.'
(...)
Quanto à questão relativa à inversão ao ônus da prova, 

está tal instituto previsto no artigo 927, parágrafo único, do Código 
Civil, bem como no Código de Defesa do Consumidor, decorrendo 
também de aplicação flexível do artigo 333, inciso II, do Código de 
Processo Civil, não se vislumbrando nenhuma ilegalidade na 
determinação judicial.

(...)
No atinente à responsabilidade objetiva ambiental, esta está 

prevista no artigo 225, § 3Q, da CF e no artigo 14, § 1º, da Lei n. 6.938/81. Nesse 
particular, a referida responsabilidade objetiva seria elidida se a agravante 
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comprovasse, por prova negativa, não ter dado causa ao dano ambiental, o que 
não ocorreu(...)' (fls. 351/355)

Destarte, assim como posta a matéria, a verificação da procedência 
dos argumentos expendidos no recurso obstado exigiria por parte desta Corte o 
reexame de matéria fática, procedimento vedado na estreita via do recurso 
especial, consoante entendimento sumulado na Súmula nº 7 deste Tribunal.

A propósito:
'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
QUE SE MANTÉM PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA COMPROVADA. VALOR 
ARBITRADO A TÍTULO DE DANO MORAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios 
fundamentos, na medida em que as teses apresentadas pela 
agravante não são capazes de alterar as razões de decidir.
2. A Corte de origem entendeu que os pressupostos da 
responsabilidade civil objetiva ficaram caracterizados nos autos, 
gerando o dever de indenizar. Nesse contexto, o acolhimento da 
pretensão recursal exigiria o reexame das circunstâncias fáticas da 
causa, tarefa que não se viabiliza em recurso especial, a teor do 
verbete n. 7 da Súmula deste Pretório.
(...)
4. Agravo regimental não provido' (AgRg no AREsp 164.365/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2012, DJe 22/10/2012 - grifou-se).

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
RELAÇÃO DE CONSUMO - LEGITIMIDADE PROCESSUAL - 
REEXAME DE PROVAS - ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal local - acerca da 
ilegitimidade passiva - decorreu da análise das provas, cuja 
revisão é vedada, em sede de recurso especial, em face do 
óbice da Súmula 7/STJ.
2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que 
chegou a Corte de origem (Súmula 283 do STF).
3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
220.095/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 28/05/2013, DJe 19/06/2013 - grifou-se).

No mais, o acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta 
Corte Superior, consoante se verifica dos seguintes precedentes:

'CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. VALOR DA 
CONDENAÇÃO EM DANOS MATERIAIS. SÚMULA N. 7/STJ. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PETROBRÁS. ROMPIMENTO DO POLIDUTO "OLAPA" E 
VAZAMENTO DE ÓLEO COMBUSTÍVEL. DANO AMBIENTAL. 
TEORIA DO RISCO INTEGRAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
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PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO, EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. TERMO INICIAL. JUROS 
MORATÓRIOS. SÚMULA N. 54/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O Tribunal de origem afastou a alegação de cerceamento de 
defesa por entender comprovada a ocorrência e a extensão do 
dano ambiental, bem como a legitimidade do autor da ação. Alterar 
esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas 
nos autos, o que é vedado em recurso especial, a teor da Súmula 
n. 7/STJ.
2. O exame da pretensão recursal no tocante à diminuição do valor 
da condenação a título de danos materiais exigiria o reexame da 
extensão do prejuízo sofrido pelo recorrido, o que é inviável em 
recurso especial, ante o óbice da mesma súmula.
3. Aplica-se perfeitamente à espécie a tese contemplada no 
julgamento do REsp n. 1.114.398/PR (Relator Ministro SIDNEI 
BENETI, julgado em 8/2/2012, DJe 16/2/2012), sob o rito do art. 
543-C do CPC, no tocante à teoria do risco integral e da 
responsabilidade objetiva ínsita ao dano ambiental (arts. 225, § 3º, 
da CF e 14, § 1º, da Lei n. 6.938/1981). É irrelevante, portanto, o 
questionamento sobre a diferença entre as excludentes de 
responsabilidade civil suscitadas na defesa de cada caso. 
Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido' (AgRg no AREsp 273.058/PR, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 09/04/2013, DJe 17/04/2013 - grifou-se).

'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DANO AMBIENTAL. 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO PROLATADO PELO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL A QUO. INOCORRÊNCIA. 
DECISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CARÁTER OBJETIVO. ART. 14, § 1º, 
DA LEI N. 6.398/1981. DANO AO MEIO AMBIENTE. NEXO 
CAUSAL. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 
7/STJ. PRECEDENTES.
1. Houve manifestação expressa do Tribunal Regional Federal a 
quo no que tange ao caráter objetivo da responsabilidade da parte 
ora recorrente. Ainda que assim não fosse, o acórdão recorrido 
abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais para 
o deslinde da controvérsia, conforme se pode verificar às fls 
876/888, bem como na decisão dos aclaratórios acostada às fls. 
901/907 dos autos. Assim, tendo sido abordados de forma 
suficientemente fundamentos todos os aspectos essenciais para o 
deslinde da controvérsia, é de se rejeitar a alegação de 
contrariedade ao art. 535 do CPC suscitada pela parte recorrente.
2. A jurisprudência deste Sodalício orienta no sentido de que, em 
se tratando de dano ambiental, a responsabilidade é objetiva. 
Disspensa-se portanto a comprovação de culpa, entretanto há de 
se constatar o nexo causal entre a ação ou omissão e o dano 
causado, para configurar a responsabilidade. (AgRg no AREsp 
165.201/MT, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 19/06/2012, DJe 22/06/2012). Assim, 
independentemente da existência de culpa, o poluidor, ainda que 
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indireto é obrigado a indenizar e reparar o dano causado ao meio 
ambiente. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no REsp 
1286142/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 28/02/2013 - 
grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL E DIREITO AMBIENTAL. 
CONSTRUÇÃO DE USINA HIDRELÉTRICA. REDUÇÃO DA 
PRODUÇÃO PESQUEIRA. SÚMULA Nº 7/STJ. NÃO CABIMENTO. 
DISSÍDIO NOTÓRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO 
INCONTESTE. NEXO CAUSAL. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Não há falar, na espécie, no óbice contido na Súmula nº 7/STJ, 
haja vista que os fatos já restaram delimitados nas instâncias 
ordinárias, devendo ser revista nesta instância somente a 
interpretação dada ao direito para a resolução da controvérsia.
Precedentes.
2. Tratando-se de dissídio notório, admite-se, excepcionalmente, a 
mitigação dos requisitos exigidos para a interposição do recurso 
pela alínea 'c' 'quando os elementos contidos no recurso são 
suficientes para se concluir que os julgados confrontados 
conferiram tratamento jurídico distinto à similar situação fática' 
(AgRg nos EAg 1.328.641/RJ, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
14/10/11).
3. A Lei nº 6.938/81 adotou a sistemática da responsabilidade 
objetiva, que foi integralmente recepcionada pela ordem jurídica 
atual, de sorte que é irrelevante, na espécie, a discussão da 
conduta do agente (culpa ou dolo) para atribuição do dever de 
reparação do dano causado, que, no caso, é inconteste.
4. O princípio da precaução, aplicável à hipótese, pressupõe a 
inversão do ônus probatório, transferindo para a concessionária o 
encargo de provar que sua conduta não ensejou riscos para o meio 
ambiente e, por consequência, aos pescadores da região.
5. Agravo regimental provido para, conhecendo do agravo, dar 
provimento ao recurso especial a fim de determinar o retorno dos 
autos à origem para que, promovendo-se a inversão do ônus da 
prova, proceda-se a novo julgamento' (AgRg no AREsp 
206.748/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 27/02/2013).

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DANOS AMBIENTAIS. ADIANTAMENTO DE DESPESAS 
PERICIAIS. ART. 18 DA LEI 7.347/1985. ENCARGO DEVIDO À 
FAZENDA PÚBLICA. DISPOSITIVOS DO CPC. DESCABIMENTO. 
PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO.
1. Segundo jurisprudência firmada pela Primeira Seção, descabe o 
adiantamento dos honorários periciais pelo autor da ação civil 
pública, conforme disciplina o art. 18 da Lei 7.347/1985, sendo que 
o encargo financeiro para a realização da prova pericial deve recair 
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sobre a Fazenda Pública a que o Ministério Público estiver 
vinculado, por meio da aplicação analógica da Súmula 232/STJ.
2. Diante da disposição específica na Lei das Ações Civis Públicas 
(art. 18 da Lei 7.347/1985), afasta-se aparente conflito de normas 
com os dispositivos do Código de Processo Civil sobre o tema, por 
aplicação do princípio da especialidade.
3. Em ação ambiental, impõe-se a inversão do ônus da prova, 
cabendo ao empreendedor, no caso concreto o próprio Estado, 
responder pelo potencial perigo que causa ao meio ambiente, em 
respeito ao princípio da precaução. Precedentes.
4. Recurso especial não provido' (Resp  1237893/SP, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
01/10/2013).

'AMBIENTAL. UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO 
INTEGRAL (LEI 9.985/00). OCUPAÇÃO E CONSTRUÇÃO ILEGAL 
POR PARTICULAR NO PARQUE ESTADUAL DE JACUPIRANGA. 
TURBAÇÃO E ESBULHO DE BEM PÚBLICO. DEVER-PODER DE 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO. 
OMISSÃO. ART. 70, § 1º, DA LEI 9.605/1998. DESFORÇO 
IMEDIATO. ART. 1.210, § 1º, DO CÓDIGO CIVIL. ARTIGOS 2º, I E 
V, 3º, IV, 6º E 14, § 1º, DA LEI 6.938/1981 (LEI DA POLÍTICA 
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE). CONCEITO DE POLUIDOR. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO DE NATUREZA 
SOLIDÁRIA, OBJETIVA, ILIMITADA E DE EXECUÇÃO 
SUBSIDIÁRIA. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO.
(...)
4. Qualquer que seja a qualificação jurídica do degradador, público 
ou privado, no Direito brasileiro a responsabilidade civil pelo dano 
ambiental é de natureza objetiva, solidária e ilimitada, sendo regida 
pelos princípios do poluidor-pagador, da reparação in integrum, da 
prioridade da reparação in natura, e do favor debilis, este último a 
legitimar uma série de técnicas de facilitação do acesso à Justiça, 
entre as quais se inclui a inversão do ônus da prova em favor da 
vítima ambiental. Precedentes do STJ.
(...)
18. Recurso Especial provido' (REsp 1071741/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2009, 
DJe 16/12/2010).

(...)
Ante o exposto, conheço do agravo e dou parcial provimento ao 

recurso especial para afastar da recorrente a obrigação pelo adiantamento dos 
honorários periciais" (e-STJ fls. 489/493).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0259789-5 AREsp 381.567 / SP

Números Origem:  00303153120118260000  303153120118260000  5870120090011601

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. SADY D´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADOS : PAULA DA CUNHA WESTMANN E OUTRO(S)

SILVIA ALEGRETTI E OUTRO(S)
NATHALIE BRUNETTI CASSIS

AGRAVADO : ANDRIZA VIVIANE VILELA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ HENRIQUE COELHO

PAULO CÉSAR COELHO E OUTRO(S)
INTERES. : TRANSPETRO PETROBRÁS TRANSPORTES S/A
ADVOGADO : DIRCEU MARCELO HOFFMANN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Dano Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADOS : PAULA DA CUNHA WESTMANN E OUTRO(S)

SILVIA ALEGRETTI E OUTRO(S)
NATHALIE BRUNETTI CASSIS

AGRAVADO : ANDRIZA VIVIANE VILELA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ HENRIQUE COELHO

PAULO CÉSAR COELHO E OUTRO(S)
INTERES. : TRANSPETRO PETROBRÁS TRANSPORTES S/A
ADVOGADO : DIRCEU MARCELO HOFFMANN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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